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a concepção e desenvolvimento de medidas de política de gestão,
participando em trabalhos que exijam conhecimentos especializados,
tendo em vista a preparação de tomada de decisão, designadamente
nas áreas de actividade normativa, regulação e fiscalização dos trans-
portes terrestres, sistemas de informação, consulta jurídica e con-
tencioso.

4 — Serviço e local de trabalho — Direcção-Geral de Transportes
Terrestres, sita na Avenida das Forças Armadas, 40, Lisboa, e Dele-
gação de Transportes do Centro, sita na Avenida de Fernão de Maga-
lhães, 429, 1.o, Coimbra.

5 — O vencimento é o correspondente à respectiva categoria, nos
termos do disposto no Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com a redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, conjugado
com o Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 1 de Outubro, e legislação com-
plementar, sendo as condições de trabalho e regalias sociais as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da Administração Pública.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — são requisitos gerais de admissão a con-

curso os constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho.

6.2 — Requisitos especiais:

a) Os constantes dos n.os 1, alínea b), e 3, ambos do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a
redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

b) Possuir uma das seguintes licenciaturas:

Direito;
História.

7 — Método de selecção — a selecção será feita mediante provas
públicas, que consistirão na apreciação e discussão do currículo pro-
fissional do candidato, nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

8 — Classificação final dos candidatos ao concurso:

a) A classificação final dos candidatos obedecerá ao disposto
no artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos can-
didatos resulta da aplicação dos critérios estabelecidos nas
alíneas a), b) e c) do n.o 1 do artigo 37.o do mencionado
diploma legal.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação das provas públicas,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constam de acta ou de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

10 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-
rimento de admissão ao concurso, dirigido ao director-geral de Trans-
portes Terrestres, Avenida das Forças Armadas, 40, 1649-022 Lisboa,
e entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, registado com
aviso de recepção, dentro do prazo de candidatura, dele devendo
constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, nacionalidade,
naturalidade, data de nascimento, número, local e data de
emissão do bilhete de identidade), residência, código postal
e número de telefone;

b) Habilitações académicas;
c) Declaração sob compromisso de honra de que reúne os requi-

sitos gerais para o provimento em funções públicas, constantes
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

d) Indicação da categoria que o candidato detém, serviço a que
pertence e natureza do vínculo;

e) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-
rência ao Diário da República onde se encontra publicado
o respectivo aviso.

11 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado da
seguinte documentação:

a) Curriculum vitae, detalhado, datado e assinado;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado de habilitações literárias;
d) Documentos comprovativos das acções de formação profis-

sional complementar e respectivas durações;
e) Declaração emitida pelo serviço ou organismo de origem,

devidamente actualizada, da qual constem, de maneira ine-
quívoca, a existência e natureza do vínculo, a categoria que
detém e a antiguidade na actual categoria, na carreira e na
função pública, bem como a classificação de serviço referente
aos anos relevantes para efeitos de concurso;

f) Declaração autenticada do serviço especificando as efectivas
funções, tarefas e responsabilidades cometidas ao candidato
bem como o período a que as mesmas se reportam;

g) Quaisquer elementos que o candidato entenda dever apre-
sentar por considerar passíveis de influir na apreciação do
seu mérito, os quais, todavia, só serão tidos em consideração
pelo júri se devidamente comprovados.

Os candidatos que sejam funcionários da Direcção-Geral de Trans-
portes Terrestres estão dispensados da apresentação dos documentos
já existentes nos seus processos individuais, nomeadamente os men-
cionados nas alíneas b) a e) do presente número.

12 — Salvo o disposto na última parte do número anterior, a não
apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos de admis-
são exigidos nos termos do presente aviso determina a exclusão do
concurso, conforme o estabelecido no n.o 7 do artigo 31.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato
a apresentação de documentos comprovativos de factos por ele refe-
ridos que possam relevar para a apreciação do seu mérito, de harmonia
com o n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
15 — Os candidatos excluídos serão notificados nos termos do

artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e a lista de
classificação final será publicitada nos termos do artigo 40.o do mesmo
diploma legal.

16 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas na Direcção-Geral de Transportes Terrestres, Avenida das
Forças Armadas, 40, Lisboa, e na Delegação de Transportes do Centro,
sita na Avenida de Fernão de Magalhães, 429, 1.o, Coimbra.

17 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção
dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro.

18 — O júri do presente concurso tem a seguinte composição:

Presidente — Dr. Carlos Manuel Fernandes Rodrigues, chefe de
divisão.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Graciosa Silva Farinha, assessora principal da
carreira técnica superior, que substituirá o presidente nas
suas faltas e impedimentos.

Dr.a Maria Cristina Belo da Silva, assessora principal da
carreira técnica superior.

Vogais suplentes:

Dr.a Mariana Carolina Ruas Brás, assessora principal da
carreira técnica superior.

Dr.a Maria Rosália Dórdio Teles Varela Calado Vilela,
assessora principal da carreira técnica superior.

13 de Janeiro de 2005. — A Directora de Serviços de Administração
e Organização, Maria Gilda Macedo Costa.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Gabinete da Ministra

Despacho n.o 1976/2005 (2.a série):

Maria da Conceição Oliveira — nomeada membro do conselho de
administração da Fundação de Serralves, nos termos do artigo 9.o
dos Estatutos da Fundação de Serralves, aprovados pelo Decre-
to-Lei n.o 240-A/89, de 27 de Julho, com a redacção dada pelo
artigo único do Decreto-Lei n.o 256/94, de 22 de Outubro.

4 de Janeiro de 2005. — A Ministra da Cultura, Maria João Espírito
Santo Bustorff Silva.

Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo

Despacho (extracto) n.o 1977/2005 (2.a série). — Por despacho
do director de 20 de Setembro de 2004:

Alexandre Herculano Foz de Morais Antunes Pereira — rescindido
o contrato individual de trabalho em 2 de Novembro de 2004, cele-
brado com o Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo
para desempenhar funções de auxiliar técnico.

7 de Janeiro de 2005. — O Subdirector, José Maria Salgado.


